
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 958.682 - SP (2016/0198235-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VICENTE NUNES PEREIRA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. NÃO RECONHECIMENTO DO 
TEMPO ESPECIAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.

I - Na hipótese, modificar a premissa a fim de entender que o 
Tribunal reconheceu o trabalho rural do autor, demandaria evidente reexame de 
provas, o que é vedado nesta Corte, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ. 

II - No tocante ao recurso especial interposto com base na alínea c 
do permissivo constitucional, cumpre asseverar que a análise do dissídio    
jurisprudencial está prejudicada, pois consoante jurisprudência do STJ, em razão 
da aplicação do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, não é possível  encontrar 
similitude  fática  entre o acórdão combatido e acórdãos  paradigmas,  uma vez 
que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão  legal, mas, sim, em razão de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 958.682 - SP (2016/0198235-6)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Vicente Nunes Pereira contra 

o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando aposentadoria por tempo de serviço. 

Foi atribuído à causa o valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelou o autor ao Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, o qual, monocraticamente, indeferiu o recurso. Interposto agravo 

regimental, a decisão foi mantida incólume.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, subiram os autos por força 

de agravo em recurso especial. O então Relator, Min. Humberto Martins, conheceu do agravo 

para negar provimento ao recurso especial ao argumento de haver pretensão de revolvimento do 

acervo fático-probatório, medida não comportada na seara especial.

Assim, Vicente Nunes Pereira interpõe agravo interno asseverando não buscar 

revolver fatos e provas, mas apenas revalorar o entendimento esposado pelo acórdão recorrido, 

ao que pugna pelo provimento do recurso.

Contraminuta do INSS em que requer o improvimento do agravo por incidir na 

espécie o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 958.682 - SP (2016/0198235-6)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão ao agravante.

Preliminarmente, mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 

constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em recurso especial, o exame de matéria 

constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 

102, inciso III, da Carta Magna. 

Nos termos do art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91, para a obtenção de benefício 

previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço com o reconhecimento de tempo de 

serviço rural, a prova exclusivamente testemunhal não basta para a comprovação do trabalho 

rural. 

Assim dispõe o citado dispositivo: 

Art. 55 
[...] 
§ 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, 

inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 
108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 
admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força 
maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.

Como se vê, a comprovação do exercício de atividade para fins previdenciários 

pressupõe o que a norma denomina de início de prova material. 

A ratio legis do dispositivo mencionado não é a demonstração exaustiva, mas um 

ponto de partida que propicie ao julgador meios de convencimento. 

No caso dos autos, o Tribunal a quo, soberano na análise do acervo 

fático-probatório dos autos, não reconheceu o trabalho rural da parte. É o que se infere dos 
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seguintes excertos do voto condutor do acórdão recorrido (fl. 141):

Cumpre esclarecer que os depoimentos testemunhais relataram sobre o 
trabalho rural exercido pela parte autora referente apenas aos anos de 1970 a 1973 
(fls. 65/66).

De outra parte, o autor juntou aos autos provas documentais da atividade 
rural exercida somente entre 1975 e 1979 (21/22).

Assim, as provas documental e testemunhai produzidas são inábeis para 
comprovar o exercício da atividade rural, visto que não se referem aos mesmos 
períodos.

Da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que esse delineou a 

controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Caso em que não há como aferir eventual 

violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas ao reexame.

Como se vê, o TRF da 3ª Região, a par do reconhecimento da existência de início 

de prova material, expressamente consignou que o conjunto probatório dos autos não demonstrou 

o preenchimento do requisito temporal do trabalho rural desempenhado pelo ora recorrente para 

concessão da aposentadoria pleiteada. Assim, não há como desconstituir tal premissa, sem 

ultrapassar o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob 

exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a este 

Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora ou tribunal de 

apelação reiterada.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA ESPECIAL - RMI. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. JUIZ NATURAL. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. SALÁRIO DE BENEFÍCIO. 
TETO LEGAL. DIREITO ADQUIRIDO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.

2. Observa-se que a Corte de origem não analisou, nem sequer 
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implicitamente, os arts. 128, 294 e 460 do Código de Processo Civil.
Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 

prequestionamento. Súmula 211/STJ.
3. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de suposta violação de 

artigos constitucionais, mesmo com a finalidade de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

4. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, entendeu que a autora não preencheu os requisitos para 
concessão do benefício antes da Lei n° 8.213/91.

Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Os salários de contribuição devem ser devidamente atualizados, mês a 

mês, excluindo-se o valor teto para fins de apuração do salário de benefício, nos 
termos do art. 136 da Lei 8.213/91. Todavia, o valor do salário de benefício está 
limitado ao valor do respectivo salário-de-contribuição, em atenção ao disposto nos 
arts. 29, § 2º, e 33 da Lei 8.213/91. Recurso Especial Repetitivo - Tema 148, julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC. (REsp 1.112.574/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2009, DJe 11/09/2009.).

6. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 837.506/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 17/3/2016.)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL. SEGURADO CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL NÃO COOPERADO. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE ESPECIAL. REVISÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NESSA PARTE 
NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, pois in casu 
o Tribunal Regional Federal da 4ª Região analisou integralmente todas as questões 
levadas à sua apreciação, notadamente, a possibilidade de se reconhecer ao segurado 
contribuinte individual tempo especial de serviço, bem como conceder o benefício 
aposentadoria especial.

2.  O caput do artigo 57 da Lei 8.213/1991 não traça qualquer diferenciação 
entre as diversas categorias de segurados, elegendo como requisitos para a 
concessão do benefício aposentadoria especial tão somente a condição de segurado, 
o cumprimento da carência legal e a comprovação do exercício de atividade especial 
pelo período de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos.

3. O artigo 64 do Decreto 3.048/1999, ao limitar a concessão do benefício 
aposentadoria especial ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte 
individual cooperado, extrapola os limites da Lei de Benefícios que se propôs 
regulamentar, razão pela qual deve ser reconhecida sua ilegalidade.

4. Tese assentada de que é possível a concessão de aposentadoria especial 
ao contribuinte individual não cooperado que cumpra a carência e comprove, nos 
termos da lei vigente no momento da prestação do serviço, o exercício de atividade 
sob condições especiais que prejudiquem a sua saúde ou sua integridade física pelo 
período de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte cinco) anos.

5. Alterar a conclusão firmada pelo Tribunal de origem quanto à 
especialidade do trabalho, demandaria o necessário reexame no conjunto 
fático-probatório, prática que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte não provido.
(REsp 1.436.794/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015.)

 

Outrossim, quanto à interposição pela alínea c, além de o recorrente não ter 

apresentado a divergência nos moldes legais e regimentais, este Tribunal tem entendimento no 

sentido de que a incidência do enunciado n. 7 da  Súmula do STJ impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 

do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu 

solução à causa.  

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo  que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.

Documento: 1636070 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0198235-6 AREsp 958.682 / SP

Números Origem:  00232934820034039999  0200000843  200000843  200303990232930

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICENTE NUNES PEREIRA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VICENTE NUNES PEREIRA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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